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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

prefeitura municipal de cachoeiro de itapemirim

OFÍCIO N.

ANÊXOS EROJETO EE LEI m

Art. 1^ - t fixado na presente lei, para vigorar no q.ua»

driênio seguinte, o suLsídio do Erefeito, em Grf 5 000,00, nBis a
representação de Cr$ 2 000,00.

Art. 2,2 - Esta lei entra em vigor em 1 de fevereiro de

1951,^ revopdas as disposições em contrario.
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^  Lei Orgânica expõe (lue o suLsídio do Prefeito sera fi"*
xado peía Câmara na última sessão (art. 31).

Parece, porém, a^e ha aí uma contradiçl'o comas Leis
mgnas. A Carta Federal refere-se à fixação do subsídio no líltimo
ano da legislatura anterior a eleição (art. 86); a Carta Estadual-
idera (art. 32).

Como se vê, a fixação do subsídio é anterior â eleição
e no último ano da legislatura e não, como preceitua a Lei Orga

nização Municipal, na última sessão.
Basta argumentar que pode deixar de se realizar a ulti

ma sessão, por ex., por falta de número e, destarte, não seriam
fixados os subsídios.

Em virtude disso, o Executivo toma a liberdade de remeter

á colenda Câmara o presente projeto de lei g.ue esta mais de acordo

com as normas constitucionais; a fixação do subsídio antes da elei
ção e no findar da legislatura.

Os vencimentos eram de Gr| 3 000,00 e mais Cr| 1 000,00,

de representação. Achamos razoável aue se elevem para Cr| 2 000,00
e 1 000,00 respectivamente.

A vigência está estabelecida jara 1 de fevereiro de 1951,
poraue o término do mandato do atual Prefeito vai até 31 de Janeiro
do referido ano.

Com a exposição supra, espera-se q.ue mereça aprovação o
ato ora submetido à consideração dessa ilustre Assembléia.
Cachoeiro de Itapemirim, 10 de agosto de 1950

Br. Bulcino Monteiro de Castro
PREFEITO láDinCIPAL
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